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Resumo
O presente estudo objetiva analisar o reconhecimento de assinatura por semelhança no âmbito da 
segurança jurídica. Para tanto, trata, gradativamente, da função notarial, avaliando sua evolução histórica, 
conceito e atribuições. Trata do reconhecimento de assinatura, sua importância e formas em que se 
concretiza; do princípio da segurança jurídica, seu conceito e influência nas relações contratuais; e, por 
fim, do reconhecimento de assinatura por semelhança enquanto procedimento que visa conferir segurança 
jurídica, com levantamento de dados e análise de caso concreto. 
Palavras-chave: Atividade notarial. Princípio da segurança jurídica. Reconhecimento de assinatura por 
semelhança. 
Abstract
This study has been objectived to analyze the signature recognition by similarity in the context of legal 
security. Its comes, gradually, the function of the paper pay, evaluating its evolution, in the history concepting 
and atributions. Ains about the recognition signature, its importances and the ways which it materializes; its 
legal principles, its concepts and influences in contractual relations, and the finally, the signature recognition 
by similarity while procedure that aims to provide legal certainty, with data collection and analysis case.
Keywords: Activity notary. Principle of legal security. Recognition signature by similarity.
INTRODUÇÃO
O presente artigo analisa o reconhecimento de assinatura por 
semelhança no âmbito da segurança jurídica e, para tanto, trata do 
reconhecimento de assinatura por semelhança e do princípio da 
segurança jurídica sob a óptica da Constituição Federal, Consolidação 
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Normativa Notarial e Registral, Lei dos Notários e Registradores, Lei 
dos Registros Públicos, doutrinas, jurisprudências, demais referencial 
bibliográfico e dados levantados em Tabelionato da Comarca de 
Farroupilha. 
Assim, o presente artigo é composto de três capítulos, o primeiro 
trata do reconhecimento de assinatura por semelhança; o seguinte 
aborda o princípio da segurança jurídica e sua influência nas relações 
contratuais; já o terceiro e último versa sobre o cerne da discussão, 
qual seja, a segurança jurídica no reconhecimento de assinatura por 
semelhança no caso concreto, abordando pesquisa realizada no 
Tabelionato de Notas de Farroupilha-RS, que revelou a quantidade de 
reconhecimentos de assinatura realizados em determinado período de 
tempo, diferenciando a quantidade que se firmaram por semelhança 
e por autenticidade.
RECONHECIMENTO DE ASSINATURA POR 
SEMELHANÇA 
DO RECONHECIMENTO DE ASSINATURA
Em frente à dinâmica dos negócios e a consequente evolução 
econômica e jurídica, tornou-se indubitável a adoção de métodos 
que tornem seguras e confiáveis as assinaturas e respectivas 
responsabilidades assumidas pelas partes contratantes nos atos ou 
negócios jurídicos a que se submetem. São, dessa forma, métodos 
para fins de autenticação, realizados por meio do reconhecimento de 
firma.
O reconhecimento de assinatura consiste na declaração de 
autoria da assinatura em documento particular, consoante disciplina 
a Consolidação Normativa Notarial e Registral, que em seu art. 648, 
enfatiza o seguinte: 
Art� 648 - Reconhecimento de letra é a declaração, pelo Tabelião, 
da autoria de dizeres manuscritos em documento particular, 
lançados em sua presença, ou que o autor, sendo conhecido do 
Tabelião ou por ele identificado, lhe declare tê-lo escrito.
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Incumbe ao notário a responsabilidade de declarar autênticas as 
assinaturas das partes envolvidas. Nesse sentido, esclarece Rezende 
(2006, p. 91):
O reconhecimento de assinatura em um documento particular 
declara, por escrito, que uma determinada assinatura foi levada a 
efeito por determinada pessoa, ou que confere com a assinatura 
depositada anteriormente nos arquivos do tabelionato�
Assim, “a confiança da sociedade em relação a esse serviço 
está diretamente atrelada à prudência que o Tabelião deverá ter no 
exercício de tais atos, segundo o que explana A. Menezes (2007, p. 
17).
Considerando tamanha importância e benefícios que tal ato 
representa em âmbito jurídico e, ainda, para a concretização dos 
atos particulares, incumbe ao tabelião a responsabilidade em garantir 
constantemente a perfeita e fiel execução de suas atividades.
Observa-se que o reconhecimento proporciona confiabilidade 
à relação contratual celebrada entre as partes que se dirigiram 
a um Tabelionato de Notas para firmarem suas assinaturas. O 
serviço assegura aos documentos a garantia de valores jurídicos, 
especialmente segurança jurídica, preventiva de litígios e base da 
ordem social.
DA IMPORTÂNCIA DO RECONHECIMENTO DE 
ASSINATURA
O ato de reconhecer a assinatura em documentos particulares 
busca dar segurança jurídica ao negócio realizado e formalizado por 
meio desse documento. Garantir essa segurança, contudo, é ato 
facultativo das partes envolvidas. Conforme determina o art. 654, §2º, 
do Código Civil, de 2002, “o terceiro com quem o mandatário tratar 
poderá exigir que a procuração traga a firma reconhecida”.  
Além de garantir segurança quanto à assinatura do signatário no 
documento, o ato do reconhecimento de firma cuida de averiguar se o 
documento a ser reconhecido está devidamente preenchido, evitando 
possível inclusão de conteúdo inadequado ou que não corresponda 
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à vontade das partes (art. 654 da Consolidação Normativa Notarial e 
Registral). 
Assegurar-se quanto ao conteúdo constante do documento a ser 
analisado pelo notário é ato que evita possível nulidade do negócio 
jurídico, uma vez que o negócio não pode apresentar objeto ilícito, 
impossível ou indeterminável, inteligência do art. 166, inciso II, do 
Código Civil, de 2002.
Vale ressaltar, ademais, que tal ato será exercido exclusivamente 
pelo tabelião, de forma pessoal, não podendo ser constrangido a fazê-
lo por qualquer meio ou forma (art. 651 da Consolidação Normativa 
Notarial e Registral), o que, indubitavelmente, só vem a colaborar com 
a segurança auferida por tal procedimento.
A importância do reconhecimento de firma está diretamente 
ligada à possibilidade de ser verificada, pelo tabelião, a legalidade 
quanto ao conteúdo do documento que lhe é apresentado, bem como 
a veracidade da assinatura do signatário. 
Contudo, constantemente depara-se com documentos que 
não apresentam o devido reconhecimento de firma das partes. Ora 
sabe-se que tal ato é facultativo, mas a ausência da utilização desse 
procedimento pode acarretar consequências quanto ao negócio que 
está sendo realizado, trazendo prejuízo às partes.
Ocorre que muitos daqueles que optam por não recorrer ao 
reconhecimento de firma não sabem de sua importância. Eles não 
apresentam perfeita consciência das consequências funestas que 
poderão advir com o tempo e poderiam ser evitadas se tivessem sido 
tomadas as devidas cautelas de segurança com relação ao documento.
A. Menezes, tabelião da comarca de Flores da Cunha, RS, relata 
que
os fatos nos levam a outros caminhos, pois a não exigência do 
reconhecimento de firma poderá abrir margem, ou de certa forma, 
contribuir com a prática de atos fraudulentos que acarretam 
prejuízos aos menos esclarecidos (2007,  p� 17-18)�
São, não raramente, conhecidos casos e fatos que narram fraudes 
e procedimentos indevidos, envolvendo pessoas que negociaram por 
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meio de documento particular, que não fora devidamente sujeitado ao 
ato de reconhecer a assinatura. 
Esclarecendo a situação acima, o Tribunal de Justiça de São Paulo, 
por meio de jurisprudência, demonstra uma situação semelhante:
Reintegração de posse imóvel urbano Instrumento particular de 
aquisição Ausência de registro ou de reconhecimento das 
firmas. Idoneidade� Indenização por construções� 1� A ausência 
de registro ou de reconhecimento das firmas, contemporâneos à 
data figurada no contrato particular de compra e venda de imóvel, 
torna inidôneo o documento, se não acompanhado de outras 
provas, justificando-se suspeita de simulação do negócio jurídico, 
ainda que restrita a essa parte concernente à data. O ônus da 
prova da veracidade do documento cabe a quem o exibe em 
juízo� Inteligência do art� 370 do CPC� 2� Por força do princípio da 
saisine, previsto no art� 1�784 do Código Civil, aberta a sucessão, 
o domínio e a posse da herança transmitem-se, desde logo, 
aos herdeiros legítimos e testamentários, ficando os herdeiros 
legitimados a defender a posse perante terceiros pelo meio 
processual adequado� 3� Quem constrói em terreno alheio perde 
as construções em favor do proprietário, apenas tendo direito de 
indenização se obrou de boa-fé� Art� 1�255 do Código Civil� Ação 
procedente� Recurso não provido�
(TJ-SP - APL: 140540320088260127 SP 0014054-
03�2008�8�26�0127, Relator: Itamar Gaino, Data de Julgamento: 
24-8/-2011, 21ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
7-9-2011)� (Grifei)�
Evidencia-se assim a relevância que tal procedimento representa 
no ordenamento jurídico, mais especificamente no âmbito das relações 
havidas entre particulares. Nesse sentido, A. Menezes ainda explana: 
O reconhecimento de firma funciona como filtro na viabilidade 
e legalidade jurídica do documento particular� Um procedimento 
simples e rápido, um pré-exame com um reflexo abrangente. 
Uma vez adotado de forma generalizada, simplificaria a vida do 
cidadão e reduziria significativamente o número de ações levadas 
aos tribunais (2007, p� 25)�
Desta feita, fica visualizada a importância do ato de reconhecer 
a assinatura em documentos particulares, haja vista a segurança que 
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tal procedimento implica, visto que objetiva garantir a plena e justa 
concretização do negócio tido entre particulares, evitando possíveis 
prejuízos às partes.
DAS FORMAS DE RECONHECIMENTO DE ASSINATURA
Conforme se depreende do art. 649, §1º, “a” e “b”, da Consolidação 
Normativa Notarial e Registral, o reconhecimento de firma será 
autêntico ou por semelhança. Ocorrerá, neste caso, quando o tabelião 
confrontar a assinatura constante do documento com outra existente 
em seus livros ou cartões de autógrafos e verificar a similaridade; e, 
naquele, quando o autor for conhecido ou identificado, por meio de 
documento pelo tabelião, e assinar em sua presença.
Nas palavras de Demétrios Emiliasi,
[���] o reconhecimento pode ser por semelhança ou autenticidade� 
Quando o reconhecimento de firma for por autenticidade é 
necessário a presença do autor da assinatura e a certeza, de 
maneira que tem que ser inequívoca a autoria da assinatura 
(2008, p� 1�446)�
Quanto ao reconhecimento de firma por semelhança, Emiliasi 
(2008, p. 1.447) esclarece que tal espécie é “aquela da qual o tabelião 
faz o reconhecimento mediante o confronto da assinatura exibida 
com outra, da mesma pessoa, existente nos seus arquivos ou no seu 
fichário”.
A forma adotada para o ato de reconhecimento deverá constar 
expressamente, seguida do(s) nome(s) da(s) pessoa(s) indicada(s) no 
documento, segundo o que consta do art. 649, §2º, da Consolidação 
Normativa Notarial e Registral.
Caso omissa a forma de reconhecimento de firma realizado pelo 
notário, interpretar-se-á como sendo ato realizado na forma tida por 
semelhança (art. 649, §3º, da Consolidação Normativa Notarial e 
Registral). 
Dentre alguns documentos que exigem a modalidade de 
reconhecimento de firma por autenticidade, podem-se citar os 
contratos ou documentos de natureza econômica de valor apreciável e 
os documentos que indicam a transferência de veículos automotores, 
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independentemente do valor (art. 649, §5º, da Consolidação Normativa 
Notarial e Registral).
Nesse aspecto, Afonso Celso F. Rezende (2006, p. 91) enumera 
alguns negócios cujos documentos não são aceitos se a assinatura 
for reconhecida por semelhança, por envolverem valores. São eles: 
“venda de imóvel, venda de veículos, transferência de ações, venda 
de telefone e fianças”.
Ademais, ocorrendo situação em que o firmatário de um documento 
esteja impossibilitado ou se recuse a viabilizar o reconhecimento 
autêntico exigido por lei, o tabelião poderá fazer o reconhecimento por 
semelhança, declarando a causa e os motivos disso (art. 649, §6º, da 
Consolidação Normativa Notarial e Registral). 
Rezende (2006, p. 91-92)  apresenta esclarecimentos de forma 
sistematizada referente às duas espécies de reconhecimento de firma 
adotadas pela legislação estatal, que seguem:
Reconhecimento por semelhança: é o reconhecimento feito 
pela comparação das assinaturas do documento com aquelas 
contidas nos arquivos dos tabelionatos� Para tanto é necessário:
1� O documento já assinado pelas partes�
2� As pessoas que terão reconhecidas as assinaturas deverão 
ter cartão ou registro eletrônico atualizado�
Todos os documentos podem ter suas assinaturas reconhecidas 
por semelhança, à exceção daqueles que apresentam valores, 
tais como:
1� Venda de imóvel;
2� Venda de veículos;
3� Transferência de ações;
4� Venda de telefone;
5� Fianças�
Reconhecimento por autenticidade: corresponde ao 
reconhecimento feito pela confirmação de que a pessoa que 
assina um determinado documento é realmente quem se diz o ser� 
Esta ratificação ou afirmação é feita via documentos com foto que 
identificam a pessoa. Para isso é preciso:
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1� O documento;
2� A pessoa deve estar presente e mostrar um documento 
de identificação com foto, salvo se já cadastrada no novo 
sistema;
3� Caso o cidadão (ou cidadã) não possuir cartão de assinatura 
ou cadastro digital, deve apresentar três (3) documentos de 
identificação, contudo, devendo num deles apresentar foto�
Percebe-se que a espécie de reconhecimento de firma por 
autenticidade garante que a assinatura aposta no documento 
corresponde à da pessoa indicada, que esta esteve, com total 
segurança, na presença do notário e representou sua vontade em 
concordar com as condições expressas no documento que assina 
e em responsabilizar-se pelos deveres resultantes da respectiva 
negociação.
Não é isso que ocorre nos reconhecimentos de firma por 
semelhança. Nesta a única forma de segurança que deve e pode ser 
observada pelo notário é a conferência da assinatura, no limite que 
assim lhe é exigido, não havendo outra forma de garantir a legitimidade 
quanto à assinatura que lhe foi apresentada.
Quanto à legitimidade, auferida ao reconhecimento de assinatura 
por autenticidade, incumbe mencionar o art. 369 do Código de 
Processo Civil, o qual dispõe que “reputa-se autêntico o documento, 
quando o tabelião reconhecer a firma do signatário, declarando que foi 
aposta em sua presença”. 
o referido preceito legal pode, igualmente, a partir de interpre-
tação ampliativa, abranger os reconhecimentos realizados por 
semelhança e que possam ser questionados. eles serão consi-
derados autênticos enquanto não restar prova inequívoca que 
comprove o contrário4.
Ademais, observando o art. 652 da Consolidação Normativa 
Notarial e Registral, tem-se que o registro das firmas, para fins de 
reconhecimento, tanto autêntico quanto por semelhança, far-se-á por 
meio de fichas, as quais serão arquivadas no Tabelionato. 
4  Conforme entendimento jurisprudencial, citado no item 4�3�
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Na prática, tal fichamento antecede o ato de reconhecer assinatura, 
momento em que o signatário de documento particular está presente 
no Tabelionato. A ficha é individual e ostenta os dados pessoais do 
cliente, extraídos dos documentos legais apresentados, que podem 
ser: Carteira de Identidade pessoal ou funcional, Carteira de Trabalho, 
Cadastro de Pessoa Física, Carteira Nacional de Habilitação, Certidão 
de Nascimento ou Casamento, entre outros documentos oficiais, além 
das informações por ele prestadas. O devido preenchimento de tais 
dados será realizado pelo notário ou por seus escreventes.
No ato de cadastro no Tabelionato, o interessado em reconhecer 
irá assinar em sua ficha, já preenchida, deixando, naquele Serviço 
Notarial, o registro de sua(s) assinatura(s) habitual(is).
Tal registro será necessário na primeira vez em que o indivíduo 
se apresentar em determinado Tabelionato. Nas próximas vezes, 
sua assinatura será apenas atualizada, conforme esta apresente 
modificações em suas características da escrita.
Sobre isso, Cinthia O. A. Freitas, Edson J. R. Justino e Luiz 
Eduardo S. Oliveira esclarecem:
O Cartão de Autógrafos é uma ficha na qual os interessados 
depositam (grafam) o registro dos moldes de suas assinaturas� 
Primeiramente, este cartão possui os dados da pessoa 
interessada (nome, endereço, RG, CPF, profissão, entre 
outros) e, na sequencia, as assinaturas usadas pela mesma� O 
preenchimento deverá ser feito mediante a presença do Tabelião 
ou seu auxiliar. Somente podem registrar firma, pessoas maiores 
de idade ou emancipados, sendo vedado o reconhecimento de 
firma em documento escrito em outro idioma ou que apresente 
rasuras e falhas técnicas que possam prejudicar a assinatura do 
emitente� Sendo assim, o reconhecimento por semelhança se dá 
quando a assinatura aposta no documento confere com a que está 
arquivada no tabelionato no Cartão de Autógrafos (2007, s�p�)�
 Neste aspecto, Rezende também explana sobre o assunto ao 
dizer o seguinte:
Para que alguém possa proceder à abertura de ficha-padrão para 
reconhecimento de firma, terá que se fazer presente ao serviço 
ou junto a funcionário designado pelo notário, preenchendo de 
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próprio punho o cartão especial, apondo sua firma nos devidos 
setores. Necessário que ocorra a verificação pelo notário ou 
funcionário quanto á identificação do pretendente pelo documento 
de identidade (RG) e respectivo Cartão de Identificação de 
Contribuintes do Ministério da Fazenda (CIC ou CPF), adotando 
todos os meios necessários e possíveis para que essa identificação 
seja absolutamente precisa e válida (2006, p� 94)�
Como observado acima, a documentação utilizada para 
preenchimento das informações das fichas cadastrais serão os 
documentos legalmente válidos, cuidando o tabelião de tomar todas 
as medidas cabíveis para evitar possíveis fraudes.  
Importante dar ênfase ao fato de que o registro e o arquivo de 
assinatura são imprescindíveis para que, em ato futuro, possa ser 
requisitado, por qualquer pessoa, o reconhecimento de firma por 
semelhança daquele que já possui cadastro no Serviço. 
DO RECONHECIMENTO DE ASSINATURA POR 
SEMELHANÇA
Trata-se de uma forma de reconhecimento de assinatura que 
se dá quando o signatário não comparece ao Serviço para o devido 
procedimento. Nesses casos, qualquer interessado poderá ir ao 
Tabelionato, acompanhado do documento já assinado pelo declarante, 
e solicitar que este seja reconhecido por semelhança.
O tabelião irá providenciar o reconhecimento solicitado somente 
analisando a similaridade existente entre a assinatura posta no 
documento que lhe foi apresentado com a constante em seus arquivos, 
ou melhor, da ficha de cadastro de pessoa física do signatário.
O reconhecimento consiste, simplesmente, na comparação entre 
as assinaturas de determinada pessoa, que poderá, consequentemente, 
caracterizar, ou não, a veracidade da assinatura avaliada. 
O que é relevante nessa forma de reconhecimento é a semelhança 
existente nos padrões gráficos da pessoa, trata-se, portanto, de uma 
análise de aparência.
Nessa esteira, preleciona Rezende (2006, p. 95):
Trata-se de autenticação por reconhecimento de firma mais 
comum, em virtude da facilidade que o mesmo precede, uma vez 
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que o signatário já mantém o depósito de seu padrão em cartório 
e o notário procederá ao reconhecimento diante do ali arquivado� 
Esta avaliação de confronto é subjetiva�
Cumpre observar que a análise quanto à semelhança das 
assinaturas possui caráter subjetivo, já que dependerá do entendimento 
e da avaliação de cada tabelião ou de seu auxiliar. 
Em geral, o tabelião e seus funcionários, responsáveis pela 
realização desse serviço, são submetidos a cursos preparatórios, no 
intuito de melhor amparar sua análise de similaridade existente entre 
determinadas assinaturas, facilitando a percepção das características 
que cada indivíduo ostenta em sua grafia.
Embora o notariado possua instruções adequadas para definir o 
que é semelhante e o que não é, isso não o torna perito em grafologia. 
Portanto, ele não pode garantir com absoluta certeza que a assinatura 
constante no documento particular, apresentado por pessoa diversa, 
é a mesma que a constante em seus arquivos. 
Na prática5, percebe-se, em suma, que o tabelião e seus auxiliares 
possuem instruções suficientes para discernir sobre a paridade 
existente entre duas ou mais assinaturas, mas tal prática não os torna 
peritos a ponto de definir com total confiança a legitimidade de referida 
grafia. 
O curso de qualificação oferece aos notariados a possibilidade de 
negar-se a efetivar o reconhecimento por semelhança, caso observe 
ausência de similaridade entre as assinaturas a que tem acesso, 
evitando possível fraude, que possa resultar em prejuízos à parte.
Veja-se o que estuda A. Menezes sobre o assunto:
As recusas de reconhecimento de firmas, por não conferirem com 
a assinatura do signatário, são fatos frequentes dos tabeliães� 
A abolição desse procedimento, inegavelmente aumentaria em 
grandes proporções o número de falsificações, causando graves 
transtornos e prejuízos às pessoas envolvidas (2007, p. 19).
Diz ainda o tabelião da comarca de Flores da Cunha, RS, que “a 
recusa de reconhecimento de rubricas deverá ser feita, quando deixar 
5 Função de escrevente autorizada exercida durante o período de 2007 e 2008 no Serviço Notarial de Coronel Bicaco-RS, e de 2011 
a 2013, no Serviço Notarial desta Comarca�
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de existir um número mínimo de traços, capaz de serem suficientes 
para identificar a assinatura, como sendo de determinada pessoa” 
(2007, p. 34).
Resta mencionar, ainda, que cada pessoa possui características 
totalmente individuais quanto a sua assinatura, apresentando, cada 
qual, sua forma pessoal de organizar os traços formadores de sua 
escrita, o que deveras torna mais complexa a tarefa de certificar a 
assinatura como semelhante. 
PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA NA 
ATIVIDADE NOTARIAL 
O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA 
Em se tratando do princípio da segurança jurídica, indispensável 
se faz uma abordagem aos princípios em sua essência, ainda que 
sucinta, retratando a grande influência que os princípios constitucionais 
exprimem no meio social, haja vista serem eles considerados “padrões 
que expressam exigências de justiça” (MENDES; BRANCO, 2012). 
Essa breve reflexão acerca dos princípios expressa a grandiosa 
importância deles no ordenamento jurídico brasileiro, salientando que 
os princípios são basilares no mundo a fora.  Isso se comprova por 
meio das palavras de Ronald Dworkin (2001) ao retratar a realidade 
americana, quando diz que as decisões dos julgadores devem se 
basear em princípios políticos e não em procedimentos políticos, 
sempre atentando que os princípios não “escolhem lado”, e sim 
erroneamente algumas pessoas, por vezes, pensam que os princípios 
e o direito “estão do seu lado”.
Princípios representam a base, consoante ensinamentos de 
Gilmar Ferreira Mendes e Paulo Gustavo Gonet Branco, pois são
[���] instrumentos úteis para se descobrir a razão de ser de uma 
regra ou mesmo de outro princípio menos amplo [���] estruturam 
um instituto, dão ensejo, ainda, até mesmo à descoberta de regras 
que não estão expressas em um enunciado legislativo, ensejando, 
com isso o desenvolvimento e a integração do ordenamento 
jurídico (2012, p� 81)�
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Assim, os princípios importam normas supremas em todo o 
ordenamento jurídico, segundo as palavras de Paulo Bonavides 
(2003, p. 288), o qual enfatiza a “superioridade e hegemonia dos 
princípios na pirâmide normativa [...] sendo, na ordem constitucional 
dos ordenamentos jurídicos, a expressão mais alta da normatividade 
que fundamenta a organização do poder”.
Trata-se, em suma, de normas com teor aberto, se comparadas 
a regras que são mais específicas, e que carecem de avaliações 
concretizadoras por parte do legislador, juiz ou administrador. Os 
princípios, ainda, se valem de categorias para explicitar o que 
“deve ser”, valendo-se, para tanto, de determinações, permissões e 
proibições referentes a algo (MENDES; BRANCO, 2012).
Seguindo a linha de pensamento desses autores (2012, p. 80), são 
os princípios instrumentos essenciais para a perfeita concretização da 
ordem jurídica, aos quais se deve profunda estima e cumprimento de 
seus preceitos. Representam um conjunto de normas que expressam 
propósitos que visam um todo coeso e harmônico.
Veja-se, ainda, os ensinamentos de Bonavides, o qual diz que
os princípios gerais, desde as derradeiras Constituições da 
segunda metade do século XX, se tornaram fonte primária de 
normatividade, corporificando do mesmo passo na ordem jurídica 
os valores supremos ao redor dos quais gravitam os direitos, as 
garantias e as competências de uma sociedade constitucional�
Os princípios são, por conseguinte, enquanto valores, a pedra de 
toque ou o critério com que se aferem os conteúdos constitucionais 
em sua dimensão normativa mais elevada (2003, p� 283)�
E, dentre os princípios constitucionais que apregoam extrema valia 
no sistema jurídico em geral, encontra-se o princípio da segurança 
jurídica, o qual caracteristicamente expõe pretensão que sintetiza 
propósito de outras normas constitucionais. 
O princípio da segurança jurídica é caracterizado como sendo uma 
das vigas mestras do Estado de Direito, como refere Meirelles (2004), 
uma vez que integra a ordem jurídica como um dos subprincípios 
básicos de nosso ordenamento. 
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Mendes e Branco (2012, p. 436) asseveram que a segurança 
jurídica admite “valor ímpar no sistema jurídico”, sendo responsável 
pela própria concretização da ideia de justiça material. Trata-se da 
própria essência do Direito, incluindo-se no sistema constitucional 
de um modo geral. Nesse sentido, ensina Celso Antônio Bandeira de 
Mello (2000, p. 92) que
este princípio não pode ser radicado em qualquer dispositivo 
constitucional específico. É, porém, da essência do próprio 
Direito, notadamente de um Estado Democrático de Direito, de 
tal sorte que faz parte do sistema constitucional como um todo�  
Verifica-se como sendo um princípio constitucional, exercendo 
seu papel de mandamento superior do sistema jurídico, apregoando os 
valores fundamentais da sociedade e direcionando tanto a elaboração 
das regras jurídicas quanto a sua aplicação pelos Poderes do Estado 
(MEIRELLES, 2004). 
No desenvolvimento de seu pensamento, ensina Mello que
o Direito propõe-se a ensejar uma certa estabilidade, um 
mínimo de certeza na regência da vida social� Daí o chamado 
‘princípio da segurança jurídica’, o qual, bem por isto, se não é 
o mais importante dentre todos os princípios gerais de Direito, 
é, indisputavelmente, um dos mais importantes dentre eles� [���] 
Tanto mais porque inúmeras dentre as relações compostas pelos 
sujeitos de direito constituem-se em vista do porvir e não apenas 
da imediatidade das situações, cumpre, como inafastável requisito 
de um ordenado convívio social, livre de abalos repentinos ou 
surpresas desconcertantes, que haja uma certa estabilidade nas 
situações destarte constituídas (2000, p�93-94)� 
A segurança jurídica equipara-se a uma das grandes aspirações 
do próprio indivíduo, qual seja “a da segurança em si mesma, a da 
certeza possível em relação ao que o cerca, sendo esta uma busca 
permanente do ser humano” (MELLO, 2000).
No âmbito do direito administrativo, a obediência ao princípio da 
segurança jurídica está inserida pela Lei 9.784, de 29 de janeiro de 
1999, em seu art. 2º, na forma que segue: 
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A Administração Pública obedecerá, dentre outros, aos 
princípios da legalidade, finalidade, motivação, razoabilidade, 
proporcionalidade, moralidade, ampla defesa, contraditório, 
segurança jurídica, interesse público e eficiência.
O princípio da segurança jurídica, analisando sua notável 
importância na vida social e também para o Poder Público, permite 
que ele seja entendido como princípio da boa-fé dos administradores 
ou da proteção da confiança. Ainda, é ao lado da legalidade que ele 
integra o próprio conceito de Estado de Direito (MEIRELLES, 2004).  
Pode-se verificar que a ideia de segurança em meio ao 
ordenamento jurídico não é recente, mas sim, segundo Mello (2000), 
existente desde quando verificada a necessidade do Direito para 
apaziguar e normatizar as ações humanas. 
Ao ser identificada a direta ligação existente entre o Direito, como 
ordem que visa apaziguar as relações humanas, e a segurança jurídica, 
como meio para alcançar a estabilidade das ações sociais, incumbe 
retratar o que corresponde ao quadro normativo do ordenamento 
jurídico, em prol de uma melhor compreensão do princípio em comento.
O Direito, por meio de seu conjunto normativo, propõe orientar 
os sujeitos no sentindo de que possuam consciência de seus direitos 
e deveres perante a sociedade. Com esse raciocínio, Mello frisa que
[���] é sabido e ressabido que a ordem jurídica corresponde a um 
quadro normativo proposto precisamente para que as pessoas 
possam se orientar, sabendo, pois, de antemão, o que devem ou 
o que podem fazer, tendo em vista as ulteriores consequências 
imputáveis a seus atos (2000, p� 93)�
Seguindo tal consideração, observa-se que o quadro normativo, 
responsável pelo regramento da conduta social, visa dar estabilidade 
e certeza, além de fazer justiça social. Ele será, por derradeiro, 
responsável pela segurança jurídica constante de toda relação mantida 
entre sujeitos, garantindo que tudo seja concretizado de forma correta 
e segura para todos os envolvidos. 
O Direito, portanto, possui como escopo, dentre outras finalidades, 
a garantia da segurança nas relações tidas entre indivíduos, 
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esclarecendo sempre as possíveis consequências que poderão advir 
de suas atitudes tomadas no meio social.
Caracteristicamente, a garantia de segurança apresenta grande 
relevância dentre os princípios gerais de Direito, se não representar 
um dos mais importantes. Importa um dos mandamentos normativos 
superiores do sistema jurídico, expressando os valores essenciais da 
sociedade.  
Ademais, vale exaltar que a segurança jurídica tem sido um 
fascinante tema discutido presentemente, de forma que sua importância 
e relevância em nosso meio social apresenta notável desenvolvimento, 
uma vez que representa a exigibilidade de maior estabilidade nas 
situações cotidianas e jurídicas, como afirma Meirelles (2004).
Percebe-se, de fato, que a ideia constante do princípio da 
segurança jurídica nas relações mantidas entre determinados sujeitos 
é a de garantir estabilidade e segurança no meio social. No entanto, 
a interpretação desse princípio não se esgota apenas com este juízo, 
sendo primordial, ademais, esclarecer sua outra intenção.
Compete destacar, mesmo que brevemente, outro aspecto 
constante do princípio tratado, qual seja, o de vedar a aplicação 
retroativa de nova interpretação de lei no âmbito da Administração 
Pública. Essa ideia está expressa no parágrafo único, inciso XIII, do 
art. 2º, da Lei nº 9.784/99, momento em que estabelece, em meio a 
demais critérios, a “interpretação da norma administrativa da forma 
que melhor garanta o atendimento do fim público a que se dirige, 
vedada aplicação retroativa de nova interpretação”.
Ou seja, a referida ideia busca uniformizar o entendimento 
de que a Administração Pública não poderá contestar situações já 
reconhecidas e consolidadas na vigência de norma anterior; caso, 
em determinado momento, passe a ser aceita nova interpretação 
de norma prévia. De acordo com Di Pietro (2009), o princípio busca 
oferecer aos interessados a segurança jurídica de que suas situações 
já solidificadas não serão passíveis de futura contestação pela própria 
Administração Pública. 
O princípio em questão também determina, de antemão, que a 
Administração Pública deve respeitar e cumprir as situações de fato 
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e de direito já consolidadas, sejam administrativas, sejam judiciais, 
e as preserve perante lei nova, com o intuito único de impetrar a 
estabilidade e paz nas relações jurídicas.
Mello enfatiza perfeitamente essa questão ao dizer o seguinte:
Por força mesmo deste princípio (conjugadamente com os da 
presunção de legitimidade dos atos administrativos e da lealdade 
e boa-fé), firmou-se o correto entendimento de que orientações 
firmadas pela Administração em dada matéria não podem, sem 
prévia e pública notícia, ser modificadas em casos concretos 
para fins de sancionar, agravar a situação dos administradores 
ou denegar-lhes pretensões, de tal sorte que só se aplicam aos 
casos ocorridos depois de tal notícia (2000, p�94)�
O entendimento do princípio é perfeitamente justificável ao 
declarar ilegal o ato de retroagir a casos que já foram deliberados, 
considerando que tenha sido observada a correta interpretação da 
norma na época. Ou melhor, a Administração Pública, em qualquer 
tempo, solucionará questões utilizando-se da justiça e da correta 
aplicação do direito, não havendo razões plausíveis para que, a cada 
nova interpretação da lei, sejam questionados casos que já foram 
perfeita e legalmente conclusos. Nessa acepção, Mello assim se 
manifesta:
A segurança jurídica tem muita relação com a ideia de respeito 
à boa-fé. Se a Administração adotou determinada interpretação 
como correta e a aplicou a casos concretos, não pode depois vir 
a anular atos anteriores, sob o pretexto de que os mesmos foram 
praticados com base em errônea interpretação� Se o administrado 
teve reconhecido determinado direito com base em interpretação 
adotada em caráter uniforme para toda a Administração, é 
evidente que a sua boa-fé deve ser respeitada (2009, p� 84)�
Revela-se inevitável que, com o passar do tempo, ocorram 
alterações no modo de interpretação e na aplicação das normas na 
vida social, uma vez que estas devem adaptar-se à própria evolução 
da sociedade. As variações normativas ocorrem comumente; a 
segurança jurídica, como princípio, busca assegurar que novos 
entendimentos não retroajam a casos já concluídos.   
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 Ainda, no entendimento de Mello, 
[���] o Direito, conquanto seja, como tudo o mais, uma constante 
mutação, para ajustar-se a novas realidades e para melhor 
satisfazer interesses públicos, manifesta e sempre manifestou, em 
épocas de normalidade um compreensível empenho em efetuar 
suas inovações causando o menor trauma possível, a menor 
comoção, às relações jurídicas passadas que se perlongaram no 
tempo ou que dependem da superveniência de eventos futuros 
previstos (2000, p� 94)�
É importante destacar que tal entendimento não pode, em 
hipótese alguma, proibir ou obstar qualquer ato da Administração que 
vise sanar ilegalidades cometidas em situações passadas. Ou seja, o 
princípio deve ser prudentemente operado, para evitar que possíveis 
decisões equivocadas, tomadas em casos já deliberados, não sofram 
as alterações necessárias em prol da perfeita concretização do Direito.
Vale ressaltar o que profere Maria Sylvia Zanella Di Pietro sobre 
o tema:
O princípio tem que ser aplicado com cautela, para não levar ao 
absurdo de impedir a Administração de anular atos praticados 
com inobservância da lei. Nesses casos, não se trata de mudança 
de interpretação, mas de ilegalidade, esta sim a ser declarada 
retroativamente, já que atos ilegais não geram direitos (2009, p� 
84)�
Por óbvio, não se deve confundir a aplicação do princípio da 
segurança jurídica com aquelas situações em que se faz necessário 
reexame de determinada decisão. Aquela veda a retroatividade da lei 
àqueles casos perfeitamente conclusos; esta tem o propósito de suprir 
possíveis ilegalidades, que ocasionaram decisão equivocada e que, 
por consequência, merece seu respectivo respaldo. 
Não obstante, diz Meirelles (2004), “a aplicação retroativa da nova 
interpretação seria contrária até mesmo ao princípio da moralidade 
administrativa”, que denota a boa-fé subjetiva do Direito Privado. O 
princípio estabelece que o administrador deve agir em conformidade 
com o Direito e de acordo com seu convencimento individual e sua 
consciência, segundo o mesmo autor. 
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Em síntese, torna-se evidente a relevância que ostenta o princípio 
em comento no âmbito do Direito Administrativo e demais áreas de 
modo geral. Somando-se a isso, ele apresenta-se como um princípio 
indispensável à ordem constitucional, importando na própria essência 
do Direito.   
Assim sendo, é indubitável que a segurança jurídica possui 
extraordinária importância na contemporaneidade, uma vez que 
implica na função primeira do Estado, qual seja: a de assegurar o bem-
estar de todos e a convivência harmônica em sociedade, devendo, 
inquestionavelmente, a estabilidade das relações jurídicas ser sempre 
resguardada. 
Na visão constitucionalista, a segurança jurídica corresponde a 
um requisito necessário às relações contratuais, visto que o homem 
busca continuamente obter a certeza das coisas e dos fatos que o 
cercam de modo geral. Na busca de obter essa devida garantia 
e certeza em suas relações, o homem utiliza-se do Direito como 
instrumento, o qual, por derradeiro, objetiva sempre o equilíbrio social 
e a segurança no meio jurídico.
Acerca do assunto, necessária se faz a lição de J. A. Silva (2004, 
p. 431) ao destacar que a segurança de que se trata aqui consiste em 
um conjunto de condições que possibilitam que as pessoas possuam 
conhecimento antecipado e reflexivo das implicações resultantes de 
seus atos perante a sociedade.
Em outras palavras, mas convergindo com as palavras de J. A. 
Silva, J.J. Gomes Canotilho (2003) destaca a relevância da segurança 
jurídica no sistema jurídico, sobretudo porque objetiva uma garantia 
considerável de durabilidade e previsibilidade nas relações jurídicas. 
Afirma também que “a segurança jurídica está conexionada com 
elementos objetivos da ordem jurídica – garantia de estabilidade 
jurídica, segurança de orientação e realização do direito” (2003, p. 
257).
J. A. Silva (2004, p. 431), reforçando ideia já exposta, esclarece 
que “uma importante condição da segurança jurídica está na relativa 
certeza de que os indivíduos têm de que as relações realizadas sob o 
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império de uma norma devem perdurar ainda quando tal norma seja 
substituída”.
André Puccinelli Júnior (2012) ilustra que o constituinte, por 
meio do inciso XXXVI, do art. 5º, da Constituição Federal de 1988, 
estabeleceu limites quanto à retroatividade de normas. O dispositivo 
referido, nesse passo, “responde ao ideal de preservação de um 
mínimo de segurança jurídica, estabilidade e pacificação social”. 
A segurança jurídica incorpora os conceitos de estabilidade e os 
de previsibilidade. Estes conceitos  representam a necessidade de 
certeza e calculabilidade, por parte dos cidadãos, quanto aos resultados 
jurídicos dos atos normativos; enquanto aqueles dizem respeito às 
decisões dos poderes públicos, as quais, uma vez realizadas, não 
devem sofrer modificações, exceto se as alterações ocorrerem por 
pressupostos materiais de saliente relevância (CANOTILHO, 2003). 
Frise-se que dentro da ideia de estabilidade nas relações jurídicas 
“associam-se aqui elementos de variada ordem ligados à boa-fé da 
pessoa afetada pela medida, a confiança depositada na inalterabilidade 
da situação e o decurso de tempo razoável” (MENDES; BRANCO, 
2012).
Diante disso, conclui-se sobre a importância que o princípio 
da segurança jurídica implica em nosso meio social, de forma que 
“a temática deste número liga-se à sucessão d e leis no tempo e à 
necessidade de assegurar o valor da segurança jurídica, especialmente 
no que tange à estabilidade dos direitos subjetivos” (J. A. SILVA, 2004).
Trata-se de matéria constitucional, mas que, todavia, não se 
encontra de forma expressa em seu texto de 1988. Revela-se, 
portanto, um princípio implícito que pode ser identificado como uma 
das garantias asseguradas pelo Estado de Direito, pelo contexto do 
preâmbulo da Constituição Federal e também no art. 5º e , inciso 
XXXVI. No preâmbulo: “Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos [...] para instituir um Estado Democrático, destinado a 
assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, 
a segurança, [...]”; no art. 5º, inciso XXXVI: “a lei não prejudicará o 
direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada”.
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Em resumo, pode-se concluir que o homem, no objetivo de conduzir 
e delinear sua vida de maneira responsável e autônoma, necessita 
de segurança. Logo, entende-se ser o princípio da segurança jurídica 
um elemento constitutivo do Estado de direito (CANOTILHO, 2003, p. 
257). 
O PRINCÍPIO DA SEGURANÇA JURÍDICA NAS 
RELAÇÕES CONTRATUAIS 
A segurança jurídica, como um dos princípios fundamentais do 
Direito, é necessária à estabilidade das relações contratuais em prol 
de um dos grandes propósitos do Estado, qual seja, o equilíbrio (leia-
se: segurança) no meio social. 
As relações contratuais, por sua vez, devem preconizar situações 
justas entre as partes envolvidas, primando circunstâncias claras e 
concisas do ato que está sendo realizado e das consequências que 
o respectivo negócio acarretará. As partes envolvidas necessitam e 
devem ter consciência plena dos direitos e deveres advindos do ato 
de contratar.   
Esta certeza e clareza quanto à relação jurídica que se estabelece 
entre dois ou mais indivíduos em um ato contratual deverá ser contraída 
com subsídio da segurança jurídica, a qual objetiva a estabilidade e 
previsibilidade de toda e qualquer relação jurídica.
Em síntese, compete repetir a afirmação de que as relações 
contratuais se beneficiam amplamente com o atrelamento do princípio 
da segurança jurídica na ordem jurídica, de modo que sua influência 
é aliada imprescindível na busca por situações estáveis e previsíveis 
nos atos jurídicos. 
A ATIVIDADE NOTARIAL EMANA SEGURANÇA 
JURÍDICA? 
A atividade exercida pelos oficiais de serviços notariais desenvolve-
se com o propósito de contribuir para a prevenção e solução de 
conflitos jurídicos, ao passo que garante segurança jurídica aos atos 
celebrados entre particulares, dotando-os de forma pública. 
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Constata-se no próprio conceito da atividade que esta se destina 
a garantir a segurança dos atos jurídicos, conforme prescrito na Lei 
n.º 8.935/1994, art. 1º. Ideia essa reforçada pelos ensinamentos de 
Menezes (2007) ao ressaltar que a atribuição do notário, de modo 
geral, corresponde à função de tratar de assuntos de interesse da 
sociedade, assumindo papel basilar na solidificação dos negócios 
entre particulares, dando a eles segurança jurídica. 
Menezes pondera que
no meio social em que se vive, há uma complexidade dos negócios 
jurídicos, o que exige um número razoável de normas para regulá-
los� São enfatizados os atos e contratos que são manifestos na 
vida jurídica, documentalmente e com maior frequência� Esses 
documentos necessitam uma precisão e um exame para verificar 
a veracidade, pois a falsidade ou imperfeição de um documento 
é um perigo ao negócio jurídico, ocasionando um prejuízo às 
partes, ou terceiros, e criando uma situação que não corresponde 
à realidade, o que é um fator de risco à paz social e à segurança 
jurídica (2007, p�21)�
Nesse mesmo sentido são os ensinamentos de Leonardo 
Brandelli (1998) ao dizer que a atuação desses profissionais reflete a 
prevenção de litígios, evitando-os. Representa essencial instrumento 
de pacificação no meio social.  
Vale repetir a passagem do estudo de R. Menezes (2007, p. 34) 
que assevera que “o tabelião tem por finalidade buscar a certeza 
jurídica de forma preventiva, dotando os seus atos de fé pública, 
autenticidade e segurança jurídica”.
Como visto, a atividade notarial transforma meros atos de vontade 
entre particulares em relações lícitas, de forma a garantir a segurança 
jurídica das respectivas transações. No entanto, embora ostentem 
licitude, eles são passíveis de questionamentos, uma vez que qualquer 
das partes pode demandar judicialmente arguindo a situação.  
Nesse intuito, imprescindível se faz a lição de R. Menezes:
Torna-se evidente, portanto, que a finalidade é chegar à certeza 
jurídica a priori, de tal forma que previna litígios, para que 
as partes que consultarem um tabelião fiquem devidamente 
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esclarecidas, e regularizem seus direitos e negócios da forma 
que forem orientados pelo tabelião, para que, dessa forma, sejam 
evitados futuros litígios, e se tenha garantida a paz social entre 
os cidadãos que o procuram, através do Estado que atribui ao 
notário a função que visa a segurança jurídica na individualização 
de regulador dos direitos subjetivos (2007, p�35)�
O tabelião deve desempenhar suas funções e cumprir com 
suas obrigações antes que qualquer ato seja levado a efeito, desde 
que procurado, observando os procedimentos e requisitos exigidos 
em cada atividade, os quais são distintos e representam segurança 
específica. 
Ademais, resta imperativo reportar-se ao tratamento de reverência 
que a função notarial recebe desde suas primeiras ações no meio 
social. Fala-se da tradição que a instituição recebe da sociedade, 
caracterizando o Serviço Notarial e Registral como fonte de confiança 
e estabilidade. 
O Serviço Notarial e Registral, assim como o notário, gozam de 
prestígio e respeito, por parte da sociedade em geral, por possuírem 
tradição de notáveis êxitos ante o ordenamento, como lembra Emilio 
Augusto de Moraes Gallo (2012).
Com fulcro nessas considerações, traz-se a pesquisa divulgada 
pelo Instituto de Pesquisas Datafolha, realizada a pedido da Associação 
dos Notários e Registradores do Brasil (Anoreg/BR), com o desígnio 
de constatar como a população usuária dos serviços notariais e 
registrais percebe a imagem dos cartórios.  Foram obtidos resultados 
consideravelmente positivos.
Segundo a pesquisa, os cartórios lideram a confiança de seus 
usuários na confrontação com outras instituições do país. Comprovou-
se que a percepção da imagem dos cartórios, em geral, é altamente 
positiva.
Os serviços notariais e de registros são qualificados como muito 
importantes, conforme se verifica na Figura 1.
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Figura 1 - Grau de importância dos Serviços Notariais e Registrais.
Fonte: Instituto de Pesquisa Datafolha, 2009.
A pesquisa revela que os Serviços Notariais e de Registro 
oferecem segurança aos atos que realizam, prevenindo futuros 
conflitos judiciais, conforme representado na Figura 2.
Figura 2 - Segurança oferecida pelos Serviços Notariais e Registrais.
Fonte: Instituto de Pesquisa Datafolha, 2009.
Revelou, também, como pontos proeminentes dos serviços 
notariais e registrais suas qualidades mais essenciais, quais sejam: 
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Os titulares e funcionários dos cartórios sabem o 
que falam e esclarecem as minhas dúvidas.
Os cartórios dão segurança aos nossos 
documentos e às transações que realizamos.
Os funcionários dos cartórios são geralmente 
atenciosos.
Os serviços e atendimento nos cartórios de modo 
geral melhoraram nos últimos anos.
Os cartórios usam tecnologia atualizada, para 
agilizar o serviço.
O cartório facilita a minha vida.
Os preços dos serviços são adequados, de modo 
geral.
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Observem-se os dois gráficos a seguir, Figuras 3 e 4:
Figura 3 - Serviços mais valorizados.
Fonte: Instituto de Pesquisa Datafolha, 2009.
Figura 4 - Satisfação com aspectos dos Serviços Cartorários.










































































% de notas 8, 9 e 10
Satisfação com aspectos dos serviços de cartórios, em geral
Escala de 0 a 10Base Total amostra (10 10)
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De modo geral, os cartórios são muito bem avaliados, sobretudo 
no que se refere à honestidade, competência, seriedade, confiabilidade 
e credibilidade. A segurança, razão de ser dos cartórios, também se 
demonstrou um dos itens mais bem avaliados. A pesquisa constatou 
ainda que os usuários dos serviços encontram o conhecimento 
especializado que buscam. 
Percebe-se que, muito embora a atividade notarial constitua alvo 
de discussões em esfera judicial, a sociedade como um todo a legitima.
SEGURANÇA JURÍDICA NO RECONHECIMENTO 
DE ASSINATURA POR SEMELHANÇA NO CASO 
CONCRETO
MÉTODOS UTILIZADOS PELOS TABELIONATOS PARA 
VERIFICAR ASSINATURAS
O tabelião, no desígnio de verificar a semelhança da assinatura 
que lhe é apresentada com as que possuem em seu arquivo, utiliza-
se de métodos que correspondem a procedimentos técnicos que 
propendem a facilitar a comparação de grafias e a definir quanto à 
autoria do firmatário.
Tais procedimentos incidem em técnicas para comparação entre 
as assinaturas de pessoas, que procurem os cartórios para esse 
fim. As assinaturas serão, por óbvio, cuidadosamente analisadas, 
objetivando a segurança do reconhecimento e evitando possíveis 
fraudes e falsificações. 
A técnica, pois, que auxilia na análise das assinaturas é 
denominada de grafoscopia. Representa uma ciência experimental, 
por ser interpretativa, comparativa, e não exata, e é aplicada na 
verificação de manuscritos apostos em documentos e que estejam 
sendo questionados, dizem Rodrigues e Rodrigues (2009).
Esses autores também enfatizam a importância do conhecimento 
das técnicas grafoscópicas para aqueles que terão de analisar 
similaridades de escritas, considerando o curto espaço de tempo hábil 
para as devidas comparações na rotina de um cartorário:
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O verificador de assinaturas precisa conhecer profundamente 
todos os itens da Grafoscopia e automatizar o conhecimento, 
de maneira que ele possa aflorar quando invocado. Esta 
particularidade é fundamental para quem trabalha na linha de 
frente, em que o tempo disponível para a conferência de uma 
assinatura é de alguns segundos (RODRIGUES; RODRIGUES, 
2009, p� 06)�
A grafoscopia serve-se de leis e princípios que regem a manuscrita 
e a conferência de assinatura, que, por sua vez, possuem como 
propósito a observação dos elementos formadores do grafismo. Deve-
se ressaltar que o princípio geral dessa ciência é o de que “a escrita é 
individual”, conforme ressaltam Rodrigues e Rodrigues (2009).
No ato de verificar se determinada assinatura foi ou não grafada 
por quem se diz seu autor, deve-se considerar duas características 
essências, quais sejam: a individualidade, uma vez que duas pessoas 
não possuem a mesma escrita; e a variabilidade, pois ninguém 
escreve duas vezes exatamente igual, ensinam Freitas, Justino e 
Oliveira (2007).
Ainda e apenas brevemente, incumbe mencionar as quatro Leis 
do Grafismo, conforme mencionadas por Rodrigues e Rodrigues 
(2009), as quais são indispensáveis para operar adequadamente com 
as técnicas de verificação dos elementos da escrita. Resumidamente, 
as quatro leis são: 
1ª Lei: a escrita sofre influência imediata do cérebro e, por essa 
razão, apresentará suas características, essências e forma naturais. 
2ª Lei: quando se escreve, o inconsciente está agindo, sendo, 
portanto, espontâneas as variações de intensidade da grafia. 
3ª Lei: a grafia natural de cada indivíduo não poderá ser modificada 
de forma involuntária, necessitando, pois, de esforço e atenção para 
sua alteração. Havendo, pois, a voluntariedade quanto à alteração dos 
traços gráficos, serão verificadas marcas dos esforços feitos para se 
atingir a adulteração.  
4ª Lei: quando, por circunstâncias diversas, o autor passar a 
apresentar dificuldades na escrita, automaticamente passará a assinar 
de maneira mais simplificada, mas preservando sua essência.
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Com uso das Leis do Grafismo, pode-se alcançar melhor 
entendimento quanto aos elementos formadores da escrita e, assim, 
operá-los em análise da semelhança entre escritas, com o intuito de 
aceitar ou rejeitar a assinatura aposta no documento como pertencente 
ou não à referida pessoa.
Na prática, dizem Freitas, Justino e Oliveira (2007), o tabelião, 
ou o escrevente, incumbido de tal função, terá de verificar uma série 
de elementos da grafia, de modo que “a intenção não é realizar uma 
análise detalhada da assinatura, mas sim, verificar características de 
cunho Global: ataques, remates, forma geral, laçadas, entre outros”. 
As características e os elementos da escrita representam as 
linhas e traços naturais de cada indivíduo e que formarão a sua grafia 
pessoal. Tais linhas e trações resultam de forças inconscientes que 
executamos ao escrevermos, de forma que nestas podem-se verificar 
as peculiaridades de cada grafia. 
A análise técnica entre duas ou mais assinaturas ocorre 
observando-se, principalmente, a velocidade da escrita, em outras 
palavras, a rapidez da execução da escrita. Trata-se do item de 
verificação primordial para a ciência grafoscópica, haja vista ser 
a característica com menor possibilidade de ser falsificada sem 
apresentar traços indecisos. Rodrigues e Rodrigues (2009) explicam 
a razão para tanto:
 A escrita natural, feita por um punho medianamente treinado, é 
firme, sem claudicações nem tremores, uma vez que é fruto do 
automatismo natural� [���] o falsário não apresentará, em princípio, 
a mesma habilidade do punho legítimo, que treinou aquela grafia 
durante muito tempo� O falsário tentará reproduzir a assinatura 
alvo, de maneira atenta, comandando cuidadosamente seu 
punho para que este siga as ordens vindas através dos sentidos 
e do consciente� Assim, o punho irá deslocar-se sem a liberdade 
natural, gerando traços que, aqui ou ali, se mostrarão indecisos, 
com quebras na trajetória, revelando severa divergência na 
velocidade de execução (RODRIGUES; RODRIGUES, 2009, p� 
5)�
Contudo, a velocidade, apesar de ser o item mais relevante em 
uma análise de grafoscópica, não é o único requisito a ser observado 
(RE) pensando direito n. 7.indd   38 05/09/2014   08:44:33
(RE) PENSANDO DIREITO 39
seguranÇa JurídiCa e reConheCiMento de assinatura Por seMelhanÇa
no ato da conferência entre assinaturas. Utilizando-se, ainda, 
dos ensinamentos dos autores retro, segue listagem com demais 
elementos que individualizam e caracterizam a escrita individual, 
segundo Rodrigues e Rodrigues (2009):
PRESSÃO: força ou energia aplicada sobre o papel durante a 
escrita, definindo seus traços e sua profundidade de acordo com a 
intensidade utilizada.
CALIBRE: volume da escrita. Trata-se do espaço por ela ocupado 
em altura e extensão, observando-se, para tanto, o calibre de cada 
uma das letras. 
PROPORCIONALIDADE: altura das letras e o espaço mantido 
entre elas, de modo que, diminuindo ou aumentando o comprimento 
total da escrita, as proporções de altura e espaço permanecerão com 
as mesmas características. 
INCLINAÇÃO: nível de tombamento, melhor dizendo, de 
inclinação das letras. 
DIREÇÃO: sentido em que avança a escrita. Pode-se supor como 
sendo a linha ou pauta que o firmatário imagina, se perfeitamente 
horizontal ou ascendente, dentre outras possibilidades. Para análise 
desse elemento, torna-se imprescindível que os tabelionatos utilizem 
fichas de autógrafos com linhas já impressas. 
CORPO DA ESCRITA: extremidades superiores e inferiores 
das letras curtas6. Corresponde à altura dessas e suas variações no 
decorrer da escrita. 
POSIÇÃO NA PAUTA: havendo, pois, pauta impressa nas fichas 
de autógrafos, analisa-se como a escrita está posicionada na linha, se 
acima, abaixo ou, ainda, de forma diversa. 
GÊNESE: onde inicia e termina os gramas circulares. A trajetória 
do punho para produzir ou projetar uma letra. Tal análise poderá ser 
facilmente feita nas letras “a”, “d”, “g”, “q” e “o”. 
ENLACE: traço utilizado para unir duas letras em um mesmo 
momento gráfico, representa a ligação feita entre duas letras e a forma 
em que ela é grafada.
6  Letras que não incluem as maiúsculas e as passantes�
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MOMENTOS GRÁFICOS: quantidade de traços que são 
executados sem interrupção do gesto gráfico, momentos em que 
ocorre a elevação do instrumento escritor e a consequente interrupção 
da escrita. 
ESPAÇAMENTOS: espaço utilizado para a escrita, se pequeno, 
médio ou grande. 
PONTO DE ATAQUE: momento em que a caneta toca o papel no 
início da escrita e a forma que este apresenta.   
PONTO DE REMATE: momento terminal do traço e a forma que 
este apresenta. 
FORMAS DE PROGRESSÃO: características que se acentuam, 
principalmente, nas letras “m” e “n”, definindo a forma em que a grafia 
destas ocorre. 
CORTES DO “T” E PINGOS DO “I”: aspectos em que os cortes e 
os pingos são feitos.
LAÇOS: a forma em que as laçadas são grafadas, se abertas, 
angulosas, dentre outros. 
As técnicas grafoscópicas, indubitavelmente, contribuem de forma 
relevante no dia a dia dos tabeliães e verificadores de assinaturas. 
O conhecimento e a aplicabilidade dos elementos citados tornam-se 
requisitos para o perfeito cumprimento da segurança transmitida em 
um reconhecimento de assinatura por semelhança.
Na prática, procura-se observar o máximo possível dessas 
características na busca de localizar os elementos individuais e 
essenciais da assinatura que está sendo conferida. Se presentes 
características próprias do autor na assinatura que está sendo 
confrontada e não havendo indícios de falsificações, entende-se que 
a grafia está habilitada a ser reconhecida como semelhante. 
Não se trata, por óbvio, de análise em nível pericial, uma vez que 
o tabelião não possui acesso aos sistemas e procedimentos utilizados 
em laboratórios periciais, utilizando-se apenas de seus conhecimentos 
subjetivos a respeito dos elementos da escrita para determinar se há 
semelhança ou não de grafias. 
A análise técnica é subjetiva, na qual, seguramente, serão 
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observadas as características mais comuns de uma assinatura com 
extrema cautela. O notário tomará as medidas cabíveis e legalmente 
necessárias para dotar o ato de reconhecimento de assinatura por 
semelhança de segurança jurídica.
Entretanto, ainda que dotado o ato de segurança jurídica, porque 
foram tomadas as cautelas cabíveis e apresenta, inegavelmente, 
saliente eficácia, o serviço apenas garante a semelhança de 
assinaturas e não sua autenticidade (no reconhecimento de assinatura 
por semelhança). 
Por isso, os serviços de atribuição dos notários, apesar da 
segurança que transmitem e da confiabilidade que possuem para 
com a sociedade, são passíveis de discussão judicial. No caso dos 
reconhecimentos de assinatura por semelhança, a situação não se 
apresenta contrária, de forma que, muito embora prescindam de 
técnicas e cuidados eficazes, sua validade é alvo de discutibilidade. 
Vale, dessa forma, retomar todos os aspectos que caracterizam 
o reconhecimento de assinatura por semelhança como um serviço do 
qual emana segurança jurídica. 
SEGURANÇA JURÍDICA TRANSMITIDA PELO 
RECONHECIMENTO DE ASSINATURA POR 
SEMELHANÇA
Indubitavelmente, como constatado até aqui, a atividade notarial 
possui o caráter de emanar segurança jurídica às relações, e, sendo 
o reconhecimento de assinatura um ato notarial, consequentemente 
possui esse viés. 
Denota proeminente acentuar, pois, que sendo a segurança 
jurídica preceito em todos os atos atribuídos e exercidos pelo notário, 
resta evidente que a garantia abrange os atos de reconhecimento 
de firma (seguindo entendimento do art. 7º, inciso IV, da Lei n.º 
8.935/1994). 
Em decorrência disso, pode-se afirmar que o reconhecimento de 
firma independentemente da forma em que se concretize, sendo por 
semelhança ou por autenticidade, irá garantir segurança jurídica ao 
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ato, conforme preceito legal (art. 7º, inciso IV, da Lei n.º 8.935/94). 
Considerando-se a confiabilidade que a atividade notarial ostenta 
perante a sociedade (conforme verificado nos gráficos constantes no 
item 3.3), a segurança jurídica, que lhe é atribuída por preceito legal, 
e as técnicas e conhecimentos, que são aplicados na prestação do 
serviço, relevam-se indubitável na segurança que o reconhecimento 
de firma por semelhança concebe. 
Torna-se inevitável, porém, a percepção de que, considerando as 
formas de reconhecimento de assinatura, aquela feita por semelhança 
não ostenta tamanha segurança quanto à forma que indica a 
autenticidade da grafia.  O reconhecimento por semelhança não exige 
a presença da parte, e sim a semelhança na assinatura. 
Ao tabelião, nesses casos, apenas compete verificar a 
similaridade da assinatura que lhe é apresentada ao compará-la com 
as assinaturas que possui em seu arquivo, utilizando-se para tanto 
dos procedimentos específicos e adequados para tanto.
Muito embora o dever do responsável por tal função seja 
perfeitamente observado e cumprido, a afirmação constante do 
reconhecimento por semelhança diz respeito apenas à semelhança 
que a assinatura possui com aquela constante dos arquivos do Serviço 
Notarial, não abrangendo a garantia da certeza da legitimidade e 
veracidade da assinatura. 
A segurança jurídica está preservada nos reconhecimentos 
de assinatura por semelhança, mas no limite que a lei assim exige 
do tabelião. Melhor elucidando, a garantia que essa forma de 
reconhecimento propõe é a da semelhança de uma assinatura 
com aquela que é a usual de uma pessoa, mas não quanto à sua 
autenticidade. O tabelião cumpre com sua obrigação e garante a 
segurança de que a assinatura possui similaridade com a que ele tem 
acesso, mas não afirma que foi realmente a pessoa quem assinou. 
Nessa esteira, convém retomar a afirmativa de que o 
reconhecimento de firma por semelhança representa ato que precede 
de maior facilidade em sua concretização, consoante Rezende (2006), 
uma vez que depende, tão apenas, de confronto de assinaturas e de 
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uma avaliação subjetiva por parte do tabelião ou signatário. 
A avaliação representa um ato que deve ser realizado com extrema 
atenção, sendo observados todos os procedimentos adequados para a 
verificação a correta e justa similaridade existente entre duas ou mais 
assinaturas. No entanto, deve haver consciência da possibilidade de 
se tratar de falsificação e má-fé de terceiros. É primordial que o notário 
apenas considere semelhante a assinatura que lhe apresentar razões 
para tanto e que, na dúvida, o reconhecimento seja negado.
Muito embora se tenha salientado que o Serviço Notarial e 
Registral, por meio de seus responsáveis, detenha segurança jurídica 
e usufrua de prestígio e respeito perante a sociedade, existem opiniões 
divergentes quanto à segurança gerada pelo reconhecimento de firma 
por semelhança.  
J. T. Silva (2013, p. 14), Tabelião de Notas de Belo Horizonte e 
especialista em Direito Notarial e Registral, em parecer, posiciona-
se no sentido de que o reconhecimento de assinatura realizado por 
semelhança “é uma deformação, um simulacro do reconhecimento 
de firma puro”, uma vez que para se obter adequada verificação de 
assinaturas seriam necessários, em rigor, “equipamentos sofisticados 
múltiplos recursos de comparação e conhecimentos científicos de 
profissionais especializados.” Entende que esse procedimento é 
pura ilusão, considerando que sua garantia jurídica é relativa e não 
absoluta.
Quanto ao reconhecimento de assinatura por semelhança, diz 
esse autor:
Impõe-se, pois, como um dever, em defesa da ordem e da 
segurança jurídica, mesmo causando perda remuneratória, o 
combate à aceitação generalizada e indiscriminada dessa espécie 
de reconhecimento de firma, cuja pouca valia está refletida na 
jurisprudência dos tribunais do País, ao mitigar-lhe a decorrente 
responsabilidade� Por ser assim, transmite credibilidade 
enganosa, resultando em denegrir a imagem do tabelião de notas, 
ao fazer de conta que autentica�
Contudo, muito embora o princípio da segurança jurídica tenha 
resguardo na atividade notarial, sabe-se que o ordenamento jurídico 
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brasileiro enseja a discutibilidade, como se logo adiante.
A controvérsia, em esfera judicial, referente aos atos praticados 
pelo notário e a segurança que eles representam ou não em meio 
social, ocorre ainda que seja manifesto o papel que a função do 
tabelião assume na solidificação dos negócios entre particulares, uma 
vez que os garante com segurança jurídica, conforme preceito legal, 
conforme o art. 1º da Lei nº 8.935/94. 
Impostergável se faz, desta feita, o esclarecimento de que 
o notário, no ato de reconhecer firma por semelhança ou por 
autenticidade, deverá cumprir com as cautelas necessárias e 
legalmente estabelecidas para identificar e assegurar a legitimidade 
do documento e da assinatura que neste está sendo aposta, não 
sendo permitido concretizar a atividade, se a situação a ser analisada 
não apresentar os requisitos básicos de legitimidade e validade. 
Considerando que o ato apenas pressupõe que determinada 
pessoa foi realmente quem assinou em respectivo documento, não 
imprimindo noção de autenticidade, são grandes as margens para 
possíveis questionamentos na esfera judicial, dentre os quais se faz 
necessária certa análise. 
DISCUTIBILIDADE JURISPRUDENCIAL DO PRINCÍPIO 
DA SEGURANÇA JURÍDICA NO RECONHECIMENTO DE 
ASSINATURA POR SEMELHANÇA
É inegável que o reconhecimento de assinatura por semelhança 
é passível de discussão judicial, possuindo, portanto, relatividade; 
contudo, ainda assim, a sociedade em geral o legitima.
Nesse tocante, verifica-se imprescindível atentar a um estudo, 
ainda que de forma sintética, de jurisprudências que confirmam a 
legitimidade constante dos reconhecimentos feitos por semelhança. 
Conforme decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo, o reconhecimento de firma realizado por semelhança gera 
presunção relativa de autenticidade, enquanto não houver prova 
inequívoca em sentido contrário, utilizando-se de interpretação 
ampliativa do art. 369, do Código de Processo Civil. Senão, veja-se:
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AGRAVO DE INSTRUMENTO AÇAO DE ADJUDICAÇAO 
COMPULSÓRIA - DOCUMENTO PARTICULAR - 
RECONHECIMENTO DE FIRMA POR SEMELHANÇA 
- INTERPRETAÇAO AMPLIATIVA DO ART� 369 DO CPC - 
LAUDO GRAFOTÉCNICO NEGATIVO - MEDIDA CAUTELAR 
- PARALISAÇAO DE OBRA E VENDA DE UNIDADES 
IMOBILIÁRIAS - AUSÊNCIA DE FUMUS BONI IURIS - 
PERICULUM IN MORA INVERSO - PEDIDO INDEFERIDO 
- RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO� 1� Decisão de 
primeira instância concessiva da medida cautelar pleiteada 
pelo agravado, determinando a paralisação da edificação e da 
comercialização das unidades imobiliárias pelos agravantes, na 
ação de adjudicação compulsória proposta pelo primeiro com 
base em compromisso de compra e venda do respectivo lote de 
terreno�2� Ocorre que os agravantes, em contestação, trouxeram 
aos autos um outro compromisso de compra e venda do mesmo 
imóvel, materializado por instrumento particular, com firma 
reconhecida por semelhança dos signatários, por meio do qual 
as partes desfizeram o negócio jurídico anteriormente entabulado 
(distrato)�3� O documento particular, com reconhecimento 
por semelhança da firma do signatário, embora não aposta a 
assinatura na presença do tabelião, gera presunção relativa 
(juris tantum) de autenticidade, enquanto não for elidida por 
eventual prova inequívoca em sentido contrário, consoante 
interpretação ampliativa do art. 369 do CPC. Ademais, o laudo 
documentoscópico do perito judicial aponta categoricamente a 
autenticidade da assinatura atribuída ao agravado no instrumento 
de distrato�4� Se a obra erigida no terreno reivindicado está 
praticamente concluída, não se pode mais evitar o risco ao 
pretenso direito do agravado, o qual contribuiu com a sua letargia 
para o atual estado da coisa litigiosa, sob pena de embaraçar 
o empreendimento comercial dos agravantes e prejudicar os 
eventuais adquirentes das unidades imobiliárias, sendo certo 
que boa parte dos investimentos realizados são custeados 
com o produto de tais alienações (periculum in mora inverso)�5� 
Nesse cenário, ao menos enquanto não for julgado o incidente 
de falsidade instaurado, cuja perícia grafotécnica aponta a 
autenticidade da assinatura impugnada, não se pode negar 
fé ao instrumento de distrato, reputando-se verossímil o fato 
obstativo da pretensão deduzida na peça inaugural, a afastar a 
plausibilidade das alegações tecidas pelo agravado (fumus boni 
iuris), pressuposto essencial à concessão da tutela de urgência.6. 
Recurso parcialmente provido�
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(TJ-ES - AI: 35079002727 ES 35079002727, Relator: CATHARINA 
MARIA NOVAES BARCELLOS, Data de Julgamento: 28-10-2008, 
QUARTA CÂMARA CÍVEL, Data de Publicação: 1º-12-2008)� 
(Grifei)�
O Tribunal de Justiça de Santa Catarina também direciona seu 
voto em favor da presunção legal de assinatura reconhecida por 
semelhança, como pode ser observado a seguir: 
APELAÇÃO CÍVEL� AÇÃO MONITÓRIA� NOTA PROMISSÓRIA� 
IMPUGNAÇÃO DA ASSINATURA OPOSTA NO TÍTULO 
E RECONHECIDA EM CARTÓRIO POR SEMELHANÇA. 
CONVERGÊNCIA DE ASSINATURA� PROVA PERICIAL 
REQUERIDA� PROVA TESTEMUNHAL� PRECLUSÃO 
TEMPORAL� ALEGADA ADULTERAÇÃO DA DATA 
NUMÉRICA PARA CONFERIR COM A DATA POR ESCRITO� 
DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO DE PROVA PERICIAL 
EM AMBOS OS CASOS� CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO 
VERIFICADO� RELAÇÃO JURÍDICA DEMONSTRADA� FATO 
EXTINTIVO, MODIFICATIVO OU IMPEDIMENTO DO DIREITO 
DO AUTOR NÃO COMPROVADO� ÔNUS QUE COMPETIA 
AO RÉU� INTELIGÊNCIA DO ARTIGO 333, INCISO II, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL� RECURSO DESPROVIDO� 
A convergência gritante de assinatura em confronto com outros 
documentos assinados pelo apelante, reconhecida em cartório 
por semelhança, somado à falta de manifestação oportuna sobre 
a não realização da prova pericial, afasta o alegado cerceamento 
de defesa, sustentado em sede recursal� A não produção de prova 
testemunhal requerida não torna nulo o processo se a parte deixa 
de alegar o cerceamento em momento oportuno� Não há no caso 
concreto alegar a imprestabilidade do título, pelo fato de constar 
no mesmo a data numérica supostamente alterada para conferir 
com a data por escrito, porque não se faz presente a executividade 
da cártula a ensejar maiores debates a respeito da irregularidade 
de seu preechimento autorizado por lei, notadamente quando 
não provada a ma-fé do embargado, nos termos da Súmula 387 
do STF� (TJ-SC, Relator: Janice Goulart Garcia Ubialli, Data de 
Julgamento: 3-11-2011, Primeira Câmara de Direito Comercial). 
[���]
Relativamente à controvérsia sobre a assinatura, o recorrido 
instruiu a monitória com nota promissória, cuja assinatura foi 
impugnada pelo embargante�
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Nos termos do artigo 389 do Código de Processo Civil, quando 
impugnada a assinatura constante de documento, cabe à parte 
que o produziu nos autos provar sua autenticidade� Ocorre que, 
nos caso dos autos, o apelado instruiu a monitória com nota 
promissória, cuja assinatura foi reconhecida em cartório, por 
semelhança, vale dizer, o tabelião atestou a similitude entre 
a assinatura oposta na nota promissória apresentada e a 
oposta na ficha-padrão arquivada.
Sobre a forma de reconhecimento de firma por semelhança, 
ensina Leonardo Brandelli: ‘Ao contrário do que ocorre no por 
autenticidade, o notário não atestará que foi determinada 
pessoa quem assinou o documento, mas sim que a assinatura 
aposta no documento é semelhante à assinatura aposta 
na ficha-padrão arquivada no tabelionato. Se não houver 
similitude, o notário recusará o reconhecimento (Teoria geral 
do direito notarial, 4� ed� São Paulo:Saraiva, 2011, p� 454-455)� 
Como se vê, está presente a presunção legal da similitude 
da assinatura aposta na promissória que instruiu a monitória� [���] 
Portanto, a sua pretensão, nesse ponto específico, esbarra 
na presunção legal da assinatura reconhecida pelo tabelião, 
na gritante similitude e na preclusão temporal� (Grifei)�
Ainda, nessa mesma esteira, o Tribunal de Justiça do Paraná: 
INCIDENTE DE FALSIDADE� DOCUMENTO PARTICULAR. 
RECONHECIMENTO DE FIRMA POR SEMELHANÇA. 
PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DE VERACIDADE. NÃO 
ELIDIDA. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS� 
DESCABIMENTO� NOMEAÇÃO DE CURADOR ESPECIAL 
PARA A DEFESA DE RÉU REVEL� INAPLICABILIDADE DA 
INTIMAÇÃO PESSOAL E DO PRAZO EM DOBRO PARA 
RECORRER� DECÊNDIO LEGAL RESPEITADO� AGRAVO DE 
INSTRUMENTO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO� 1� 
Inaplicável o prazo em dobro na hipótese em questão, pois a regra 
do artigo 5º, § 5º da Lei nº 1�060/50 é utilizada tão somente quando 
o curador especial pertence ao quadro da Defensoria Pública, o 
que não é o caso, pois nomeado advogado particular para atuar 
em defesa do réu revel, fictamente citado. Ocorre que mesmo não 
sendo deferido o prazo em dobro, é de ser conhecido o recurso, 
vez que respeitado o decêndio legal� 2� O documento particular, 
com reconhecimento por semelhança da firma do signatário, 
embora não aposta a assinatura na presença do tabelião, 
gera presunção relativa (juris tantum) de autenticidade, 
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enquanto não for elidida por eventual prova inequívoca em 
sentido contrário, consoante interpretação ampliativa do artigo 
396, do Código de Processo Civil� 3� Não há que se falar em 
condenação ao pagamento de honorários advocatícios em sede 
de incidente de falsidade documental, consoante as disposições 
do artigo 20, § 1º, do CPC� 4� Assistência judiciária concedida� 5� 
Recurso conhecido e parcialmente provido� (TJ-PR - AI: 7278748 
PR 0727874-8, Relator: Ângela Khury Munhoz da Rocha, Data de 
Julgamento: 05/07/2011, 6ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
DJ: 673)� (Grifei)�
E, por fim, segue decisão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
Grande do Sul:
AÇÃO MONITÓRIA� CHEQUE PRESCRITO� CONTESTAÇÃO 
DE ASSINATURA� Autor que contestou a assinatura, porém 
não comprovou sua argumentação. Reconhecimento da 
assinatura por semelhança. Acolhimento dos embargos 
monitórios� APELAÇÃO IMPROVIDA� (Apelação cível� Décima 
Primeira Câmara Cível Nº 70022482830. Comarca de Mostardas. 
José Teixeira do Amaral, apelante; Maurício Pedro Machado 
Pereira, apelado)� [���] Quanto à alegação do autor, de que 
a assinatura constante nos recibos não é sua, veio a 
declaração do Sr. Tabelião de Mostardas, de que seguramente 
a assinatura é  do Sr. José Teixeira do Amaral (fl. 33). Nesse 
mesmo sentido foi a declaração do Registrador Substituto 
do Serviço Registral Público de Mostardas (fl. 34). Ambos 
confirmaram que o reconhecimento foi por semelhança em 
face da ficha arquivada no Cartório. No entanto, uma vez 
que o autor sustenta a falsidade da assinatura no documento 
acostado pelo embargante, não logrou comprovar que sua não 
era, conforme previsto no art� 389, II, do CPC� (grifei)�
De conformidade com as decisões retro, portanto, constata-se a 
legitimidade que ostentam os atos de reconhecimento de assinatura 
por semelhança. O notário, por sua vez, atestará que a assinatura 
aposta no documento é semelhante àquela aposta na ficha arquivada 
no tabelião.  Assim, não havendo seguros indícios de similitude entres 
as grafias confrontadas, o ato deverá ser recusado.
Como demonstrado, o serviço em comento será considerado 
fidedigno, ainda que judicialmente questionado, até que se prove o 
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contrário, haja vista a segurança jurídica que integra os atos realizados 
pelo tabelião ou seus prepostos no exercício de sua função.
Em análise concreta, realizou-se levantamento de dados no Serviço 
Notarial da Comarca de Farroupilha, Cartório Kunzler. Obtiveram-
se dados que demonstram a quantidade de reconhecimentos de 
assinaturas efetivados em determinado período de tempo. A relação 
da quantidade desses atos denota os que foram concretizados por 
semelhança e por autenticidade, para fins de comparação7.
A pesquisa utilizou dados do período de 1º de janeiro a 27 de 
agosto de 2013, revelando a quantidade total dos reconhecimentos 
de assinatura realizados no Serviço citado. Observe-se o gráfico, 
representado pela Figura 5, que expõe os resultados alcançados:
Figura 5 - Reconhecimentos de Assinatura.                  
Fonte: Elaborado pelos autores do trabalho consoante ofício do Tabelionato de Notas de 
Farroupilha que segue em anexo.
Constata-se que nesse período realizaram-se 45.844 (quarenta 
e cinco mil, oitocentos e quarenta e quatro) reconhecimentos de 
assinatura por autenticidade e 8.677 (oito mil, seiscentos e setenta 
e sete) por semelhança. Os reconhecimentos de assinatura por 
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semelhança representam 15,91% do montante total dos serviços 
realizados nesse sentido.
Em resumo, resta evidente a aceitação da sociedade com 
relação ao aludido serviço, e essa segurança e legitimidade se reflete 
judicialmente, como visto nos julgados apresentados. A porcentagem 
que resultou da pesquisa comprova a grande parcela de sua utilização 
pelos usuários das atividades notarias. A sociedade legitima o presente 
serviço e utiliza-se dele para resguardar a segurança jurídica de suas 
relações jurídicas.
CONSIDERAÇÕES FINAIS
Constatou-se que o reconhecimento de assinatura por 
semelhança é uma prática legitimada pela sociedade e por essa muito 
utilizada. Restou em evidência a relevância desse procedimento para a 
concretização das relações jurídicas, considerando que visa garantir a 
plena e lícita negociação havida entre particulares, evitando possíveis 
prejuízos às partes, e por essa razão emanando segurança jurídica, 
princípio imprescindível à legitimidade das relações contratuais e 
jurídicas além de basilar ao Estado Democrático de Direito. 
Ademais, pode-se observar a aceitação da sociedade com 
relação ao serviço em comento, utilizando-se dele para resguardar a 
segurança jurídica em seus negócios particulares, tanto que a pesquisa 
realizada junto ao Tabelionato de Notas desta cidade revelou uma 
porcentagem expressiva de 15,91% de utilização do reconhecimento 
por semelhança.
Assim, pode-se concluir que o reconhecimento de assinatura por 
semelhança emana segurança jurídica, ponderando-se a credibilidade 
que a atividade notarial assume ante a sociedade, a segurança jurídica 
que lhe é atribuída por preceito legal e as técnicas que são aplicados 
na prestação do serviço.
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